
ACORDO QUADRO 


ENTRE 


A REPÚBLICA PORTUGUESA 


E 


O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TURQUIA 


SOBRE COOPERAÇÃO MILITAR 




ACORDO QUADRO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA DA TURQUIA SOBRE COOPERAÇÃO MILITAR 

A República Portuguesa e o Governo da República da Turquia, doravante 
designados individualmente por a "Parte" e coletivamente por as "Partes", 

- Considerando a Organização do Tratado do Atlântico Norte como um pilar 

de segurança e estabilidade; 

- Reafirmando o seu compromisso para com os objetivos e princípios da Carta 

das Nações Unidas; 

- Salientando o facto de uma cooperação entre as Partes nos diversos domínios 

da defesa, assente na soberania de ambas e nos princípios da igualdade e do 

respeito mútuo, contribuir para o interesse comum das duas nações e a 

eficiência económica; 

- Sublinhando a necessidade de melhorar as relações amistosas existentes 

entre as duas nações, com base nas leis nacionais, nas regras e nos acordos 

internacionais, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 


OB}ECTO 


Este Acordo tem por objeto estabelecer um quadro para as relações entre as 

Partes, no âmbito das respetivas responsabilidades das autoridades 

competentes, nos domínios definidos no artigo IV e assegurar a cooperação em 

matéria de defesa e em matéria militar entre as Partes. 
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Artigo 11 


ÂMBITO DE APLICAÇÃO 


Este Acordo abrange o intercâmbio de pessoal, material, equipamento, 

informação e experiência nos domínios definidos no artigo IV, bem como em 

outros domínios a definir em acordos complementares e acordos de aplicação , 

em memorandos de entendimento, protocolos e outros instrumentos técnicos a 

elaborar com base neste Acordo. 

Artigo 111 


DEFINIÇOES 


As definições utilizadas neste Acordo têm os seguintes significados: 

1. 	 Por Estado de envio entende-se o Estado que envia pessoal, material e 

equipamento para o Estado de receção para os fins deste Acordo. 

2. 	 Por Estado de receção entende-se o Estado em cujo território estão 

colocados o pessoal, material e equipamento do Estado de envio para 

efeitos de aplicação deste Acordo. 

3· 	 Por Pessoal Convidado entende-se os oficiais militares/civis das Partes 

colocados no território da outra Parte. 

4· 	 Por Dependente entende-se a pessoa pela qual o Pessoal convidado é 

responsável, em conformidade com a sua respetiva legislação nacional. 

5· 	 Por Pessoal Sénior entende-se o Oficial da categoria mais elevada de 

entre o Pessoal convidado que supervisiona as atividades do ' grupo 
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militar/civil enviado no âmbito deste Acordo e que foi nomeado em 

conformidade com a legislação nacional do Estado de envio. 

6. 	 Por Cooperação entende-se as atividades desenvolvidas no âmbito deste 

Acordo numa base de reciprocidade em assuntos determinados pela 

legislação nacional das duas Partes. 

Artigo IV 


ÁREAS DE COOPERAÇÃO 


A cooperação entre as Partes será desenvolvida nas seguintes áreas : 

1. 	 Política de defesa e doutrina militar; 

2 . Estabelecimentos das Forças Armadas e instituições de defesa; 


3· Regime Jurídico aplicável à defesa e aos militares; 


4. Luta contra o terrorismo; 


5· Operações de manutenção da paz e operações humanitárias; 


6. Administração e gestão de pessoal; 


7· Treino, formação e exercícios militares; 


8. Cartografia, hidrografia e geografia militar; 


9· Serviços de medicina e saúde militares; 


10. 	História militar, arquivos, publicações e museus militares; 

li. 	 Investigação científica e tecnológica militar; 
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12. 	 Logística e sistemas logísticos; 

13. Indústria de defesa; 


14· Questões ambientais e controlo da poluição em instalações militares; 


15. 	Inteligência Militar; 

16. 	Atividades sociais, culturais e desportivas. 

Artigo V 


APLICAÇÃO E PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO 


1. 	 De acordo com a decisão das Partes, a cooperação pode ser empreendida 

através das seguintes formas: 

a) Reuniões e visitas dos Ministros da Defesa, Chefes de Estado-Maior e seus 

adjuntos ou outros oficiais autorizados pelas Partes; 

b) Troca de experiências entre os peritos das Partes nos vários domínios de 

atividades no âmbito militar e no âmbito da defesa; 

c) Contactos entre instituições similares militares e de defesa; 

d) Organização de debates, consultas e reuniões conjuntas, bem como a 

participação em cursos, simpósios e conferências; 

e) 	 Planeamento e execução de exercícios conjuntos, bem como o convite a 

observadores militares para assistir a manobras e/ou treinos (incluindo 

contra incêndios) no território nacional; 

f) 	 Troca de informação e materiais educativos; 



g) 	 Concessão de ajuda ou troca de apoio logístico no âmbito da gestão de 

munições e serviços em troca de pagamento; 

h) 	 Visitas a portos de mar. 

2 . 	 No decurso da aplicação, cujos pormenores serão decididos em conjunto 

pelás Partes, podem ser concluídos acordos complementares e acordos de 

aplicação, memorandos de entendimento, protocolos e instrumentos nos 

termos deste Acordo. 

Artigo VI 

AUTORIDADES COMPETENTES 

As autoridades competentes para a aplicação do presente Acordo são: 

Pelo Governo da República da Turquia: o Estado-Maior da República da 

Turquia. 

Pela República Portuguesa: o Ministério da Defesa Nacional da República 

Portuguesa. 



Artigo VII 


SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO CLASSIFICADA 


1. 	 A troca de informação classificada será regulada por um Acordo de Segurança 

entre a República Portuguesa e a República da Turquia sobre a Proteção 

Mútua de Informação Classificada. 

2. 	Até à conclusão do Acordo aplicar-se-ão as seguintes regras: 

a) 	 Toda a informação classificada, documentos, direitos de propriedade e de 

propriedade intelectual e material facultados ou gerados ao abrigo deste 

Acordo, deverão ser devidamente armazenados, tratados, produzidos, 

trocados, comunicados ou utilizados tendo em vista o seu fim, em 

conformidade com os acordos ou instrumentos subsequentes, concluídos 

entre as Partes. 

b) 	 A informação e os materiais que uma Parte recebe da outra Parte não 

podem ser utilizados contra os interesses da outra Parte. 

c) 	 A informação e o material classificados só podem ser divulgados a 

terceiros com o consentimento escrito da Parte divulgadora antes da 

divulgação. 

d) 	 As responsabilidades das Partes quanto à proteção e prevenção da 

desclassificação ou baixa de classificação da informação e dos materiais 

classificados trocados manter-se-á após o termo deste Acordo. 



Artigo VIII 


ASSUNTOS JURÍDICOS 


1. 	 O Pessoal Convidado e respetivos Dependentes estarão sujeitos às leis e aos 

regulamentos existentes no Estado de receção durante a ·sua permanência no 

território do Estado de receção, incluindo entrada e saída, pertencendo, o 

direito de jurisdição ao Estado de receção. 

2. 	O Estado de receção notificará de imediato o Estado de envio da prisão de 

qualquer membro do Pessoal Convidado, bem como da prisão dos seus 

Dependentes. 

3· 	Sempre que qualquer membro do Pessoal Convidado ou um dos seus 

Dependentes seja processado judicialmente ou julgado pelo Estado de 

receção, ele ou ela terão direito a todas as garantias processuais não menos 

favoráveis que as concedidas aos nacionais do Estado de receção. 

4· 	Se o Pessoal Convidado violar a lei do Estado de receção, será posto termo às 

suas atividades. 

5· 	 O Estado de envio terá o direito de exercer jurisdição disciplinar sobre o 

Pessoal Convidado no território do Estado de receção. 

6. 	O Pessoal Sénior do Estado de envio tem o poder de aplicar medidas 

disciplinares ao seu pessoal em conformidade com as suas próprias leis 

relativas ao serviço militar e em matéria disciplinar. 



Artigo IX 


PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO 


1. 	 Cada Parte renunciará a todos os seus pedidos de indemnização contra a 

outra Parte, exceto quando os danos ou perdas resultarem de negligência 

grosseira ou de falta intencional. As Partes deverão decidir em conjunto se 

esses danos ou perdas foram ou não causados por negligência grosseira ou 

falta intencional. 

2 . 	 No que toca a pedidos de indemnização apresentados por terceiros, aplicar­

se-á a legislação do Estado de receção sobre perdas e danos causados, 

deliberadamente ou não, a bens e mercadorias. 

3· 	 O Estado de envio não solicitará indemnização em caso de lesão e morte do 

seu pessoal durante o exercício das atividades no âmbito deste Acordo. 

4· 	Os pedidos de indemnização serão decididos por via diplomática em 

conformidade com o artigo XIV. 

Artigo X 


ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 


1. 	 Salvo decisão mútua em contrário das Partes, o Estado de receção não 

atribuirá ao Pessoal Convidado outras funções para além das especificadas 

neste Acordo ou nos acordos e instrumentos subsequentes. 



2. 	O Pessoal Militar Convidado usará o uniforme e as insígnias militares das 

respetivas Forças Armadas nos seus postos. 

3· 	O Estado de envio reserva-se o direito de determinar o regresso do seu 

pessoal quando o julgar necessário, e o Estado de receção tomará as medidas 

necessárias para realizar a ação assim que receba o pedidó. 

4· 	Todo o Pessoal Convidado e respetivos Dependentes podem beneficiar dos 

clubes de oficiais, das cantinas militares e das infraestruturas de lazer 

destinadas aos militares, dependendo dos regulamentos do Estado de 

receção. 

5· 	Em caso de morte de um membro do Pessoal Convidado ou de um 

Dependente, o Estado de receção informará o Estado de envio do sucedido, 

transportará o corpo para o aeroporto internacional mais próximo no seu 

território e adotará as medidas de transferência adequadas até à entrega do 

mesmo. 

Artigo XI 


SERVIÇOS MÉDICOS 


1. 	 O Pessoal Convidado deverá estar clinicamente apto para exercer qualquer 

atividade ao abrigo deste Acordo. 

2. 	O Pessoal Convidado e respetivos Dependentes beneficiarão de assistência 

médica nos hospitais militares do Estado de receção em condições idênticas 

às do pessoal militar e respetivas famílias do Estado de receção. 



3· 	Salvo decisão mútua em contrário, constante dos acordos de aplicação nos 

termos deste Acordo, os cuidados médicos que exijam próteses dentárias, 

oculares, auditivas e outros equipamentos auxiliares serão excluídos dos 

serviços médicos gratuitos, sendo todas as despesas com tratamento médico 

de longa duração, remédios, todos os outros tipos de serviços médicos, bem 

como as despesas com o regresso dos doentes ao seu país pagas pelo Estado 

de envio 

4· 	Quaisquer despesas com serviços médicos prestados por instituições civis 

serão pagas pelo pessoal que recebeu os serviços médicos. 

Artigo XII 


ASSUNTOS FINANCEIROS 


1. 	 Os direitos individuais, o salário e as obrigações financeiras do Pessoal 

Convidado, afeto às atividades de cooperação abrangidas por este Acordo, 

dependentes dos regulamentos do Estado de envio, serão suportados pelo 

Estado de envio. 

2. 	Todas as despesas deverão ser classificadas como despesas cobradas, não 

cobradas ou descontadas. 



Artigo XIII 


RESPONSIBILIDADES INTERNACIONAIS 


As disposições do presente Acordo não prejudicam as obrigações decorrentes de 

outros acordos internacionais e não deverão ser utilizadas contra os interesses, a 

segurança e a integridade territorial de outros Estados. 

Artigo XIV 


SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 


Qualquer controvérsia entre as Partes relativa à aplicação ou interpretação do 

presente Acordo será solucionada através de consultas e negociações entre as 

Partes. 

Artigo XV 

REVISÃO 

1. 	 O presente Acordo pode ser objeto de revisão mediante pedido escrito de 

qualquer uma das Partes. 

2. 	As emendas entrarão em vigor nos termos previstos no Artigo XVII do 

presente Acordo. 



Artigo XVI 


VIGÊNCIA E DENÚNCIA 


1. 	 O presente Acordo permanecerá em vigor por um período de cinco anos, 

renovável automaticamente por períodos sucessivos de um ano. 

2. 	Qualquer uma das Partes pode, em qualquer momento, denunciar o presente 

Acordo, mediante notificação prévia, por escrito e por via diplomática. 

3. 	 O presente Acordo cessa a sua vigência noventa (90) dias após a data de 

receção dessa notificação. 

4. 	A denúncia do presente Acordo não afeta os programas e atividades em 

curso, salvo acordo em contrário das Partes. 

Artigo XVII 


ENTRADA EM VIGOR 


O presente Acordo entrará em vigor sessenta (60) dias após a data da receção da 

última notificação pelas Partes, por escrito e por via diplomática, certificando 

que foram cumpridos os respetivos requisitos de Direito interno necessários 

para o efeito. 



EM FÉ DO QUE os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito 

pelos seus respetivos Governos, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Lisboa, no dia 6 de maio de 2013, em dois exemplares originais, nas 

línguas portuguesa, turca e inglesa, todos os textos fazendo igualmente fé. Em 

caso de divergência de interpretação prevalecerá a versão inglesa. 

PELA PELO GOVERNO DA 

REPÚBLICA PORTUGUESA REPÚBLICA DA TURQUIA 

.. ~ 
José Pedro Aguiar-Branco Ahmet Davutoglu 

Ministro da Defesa Nacional Ministro dos Negócios Estrangeiros 



PORTEKiz CUMHURivETi 

iLE 

TÜRKivE CUMHURivETi HÜKOMETi . 

ARASINDA 

ASKERi ALANDA i$ SiRLiGi 

ÇERÇEVE ANLA$MASI 
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PORTEKiz CUMHURivETi iLE TÜRKivE CUMHURivETi HÜKÚMETi ARASINDA 

ASKERi ALANDA i~ BiRLiGi ÇERÇEVE ANLA~MASI 


Portekiz Cumhuriyeti ve Türkiye Cumhuriyeti Hükumeti (bundan boyle münferit olarak "Taraf', 
mü~terek olarak "Taraflar" olarak adlandlnlacaklardlr) , 

- Kuzey Atlantik Antla~masl Te~kilatl'nm güvenlik ve istikrann temel ta~1 oldugunu dikkate alarak, 

- Birle~mi~ Milletler Sozle~mesi ' nin amaç ve ilkelerine baghllklannl bir kez daha teyit ederek, 

- Taraflar arasmda her iki tarafm egemenligi, e~itlik ilkeleri ve kar~lllkll saygl temelinde çe~itli 
Savunma alanlanndaki i~birliginin her iki ülkenin ortak çlkarlanna ve ekonomik verimlilige katklda 
bulunacagml vurgulayarak, 

- Ulusal yasalar, Uluslararasl Kurallar ve Anla~malar temelinde iki ülke arasmda mevcut dostluk 
ili~kilerinin daha da geli~tirilmesine olan ihtiyacl vurgulayarak, 

A~agldaki hususlarda anla~maya varml~lardlr : 

MADDE-I 

AMAÇ 


Bu Anla~manln amacl MADDE-IV'te belirtilen alanlarda yetkili makamlann ilgili sorumluluklan 
dahilinde Taraflar arasmdaki ili~k i ler için bir çerçeve olu~turmak ve Taraflar arasmda askeri ve 
savunma i~ birligini saglamaktlr. 

MADDE-II 
KAPSAM 

Bu Anla~ma, MADDE-IV'te belirtilen alanlarda ve bu Anla~ma temelinde yapllacak tamamlaYlcl 
nitelikte ve uygulama anla~malan, mutabakat muhtlralan, protokoller ve diger teknik 
düzenlemelerle belirlenecek olan diger alanlarda personel, malzeme, teçhizat, bilgi ve tecrübe 
mübadelesini kapsamaktadlr. 

MADDE-III 

TANIMLAR 


Bu Anla~mada kullantlan terimler, a~agldaki anlamlan ta~lmaktadlr: 

1. 	 Gõnderen Devlet; Bu Anla~manm amaçlan için Kabul Eden Devlet'e personel, malzeme ve 
teçhizat gonderen Devleti ifade eder. 

2. 	 Kabul Eden Devlet; Bu Anla~manm uygulanmasl amaclyla ülkesinde Gonderen Devletin 
personeli, malzeme ve teçhizatl bulunan Devleti ifade eder. 

3. 	 Misafir Personel; Taraflann diger Tarafm topraklannda bulunan askeri/sivil personeli ifade 
eder. 

4. 	 Bakmakla Vükümlü Olunan Aile Bireyi: Misafir Personelin kendi ulusal mevzuatma gore 
bakmakla yükümlü oldugu ki~ileri ifade eder. 
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5. 	 Kldemli Personel: Bu Anla~ma kapsammda gõnderilen askerilsivil grubun faaliyetlerine 
nezaret etmek üzere, Gõnderen Devlet'in mevzuatma uygun olarak atanml~, Misafir Personel 
arasmdaki en kldemli ki~idir . 

6. 	 i!j Birligi: Taraflann ulusal mevzuatmca belirlenmi~ hususlar uyannca, bu anla~ma 
çerçevesinde mütekabiliyet ilkesine dayall faaliyetleri ifade eder. 

MADDE-IV 

i$ BiRLiGi ALANLARI 


Taraflar arasmda i~ birligi a~agldaki alanlardan olu~acaktlr: 

1. Savunma politikasl ve askeri doktrin; 

2. Silahll Kuwetler ve savunma kurum ve kurulu~lan; 

3. Savunma ve AskerT hukuk sistemi; 

4. Terõrle mücadele; 

5. Ban~1 koruma ve insani yardlm harekatl; 

6. Personel idare ve yõnetimi; 

7. Askeri egitim ve õgretim ve tatbikatlar; 

8. Kartografi, hidrografi ve askeri cografya; 

9. Askeri tlp ve sagllk hizmetleri; 

10. Askeri tarih, askeri ar~ivler, yaymlar vemüzeler; 

11. Askeri bilimsel ve teknolojik ara~tlrmalar; 

12. Lojistik ve lojistik sistemleri; 

13. Savunma sanayi; 

14. Askeri tesislerdeki çevresel konular ve kirlilik denetimi; 

15. Askerl istihbarat; 

16. Sosyal, kültürel ve sportif faaliyetler; 

MADDE-V 

UYGULAMA VE i$ BiRLiGi ESASLARI 


1. Taraflann karanna uygun olarak, i~ birligi a~agldaki ~ekillerde gerçekle~tirilebilir; 

a. Savunma Bakanlan, Genelkurmay Ba~kanlan ve onlann yardlmcllan veya Taraflarca 
yetkilendirilen diger gõrevlilerin toplantl ve ziyaretleri; 

b. 	 Askeri ve savunma faaliyetlerinin çe~itli alanlannda Taraflara ait uzmanlar arasmda tecrübe 
degi~imi, 
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c. Benzer askerT ve savunma kurumlan arasmdaki temaslar; 

d. Mü~terek müzakereler, isti~areler ve toplantllar düzenlenmesi ve kurslara, sempozyumlara 
ve konferanslara katlllm; 

e. Mü~terek harekatlann planlanmasl ve icrasl ve ulusal topraklardaki tatbikat ve/veya 
egitimlere (atl~ egitimi dahil) katllmalan için askerT gozlemcilerin davet edilmesi; 

f. Egitici bilgi ve malzemelerin mübadelesi; 

g. Hibe veya kar~lhkll lojistik destek ve envanterden mühimmat saglanmasl ve bedeli 
kar~lllgmda hizmet; 

h. Liman ziyaretleri ; 

2. Detaylan, Taraflarca kar~lhkll olarak belirlenecek uygulama sürecinde, bu Anla~maya uygun 
olarak tamamlaylcl ve uygulama anla~malan, mutabakat muhtlralan, protokoller ve düzenlemeler 
akdedilebilir. 

MADDE-VI 

YETKiLi MAKAMLAR 


Bu Anla~manm uygulanmasmda yetkili makamlar: 


Portekiz Cumhuriyeti adma : Portekiz Cumhuriyeti MillT Savunma Bakanllgl 


Türkiye Cumhuriyeti HükOmeti adlna : Türkiye Cumhuriyeti Genelkurmay Ba~kanllgl'dlr. 


MADDE-VII 

GiZLiLiK DERECELi BiLGi GÜVENLiGi 


1. Gizlilik dereceli bilgilerin degi~imi, Portekiz Cumhuriyeti ve Türkiye Cumhuriyeti Arasmda Gizlilik 
Dereceli Bilginin Kar~llIkll Korunmasl Anla~masl ile düzenlenecektir. 

2. Bahse konu Anla~ma tamamlanana kadar a~agldaki kurallar uygulanacaktlr. 

a. Bu Anla~ma kapsammda temin edilen veya üretilen gizlilik dereceli tüm bilgi ve belgeler, fikrT 
ve maddi mülkiyet haklan ve malzemeler, Taraflar arasmda imzalanan diger anla~ma ve 
düzenlemeler uyannca amacma uygun olarak saklanacak, i~leme allnacak, üretilecek, mübadele 
edilecek, aktanlacak veya kullamlacaktlr. 

b. Taraflardan birinin digerinden temin ettigi bilgi ve malzemeler, diger Tarafm çlkan aleyhinde 
kullamlamaz. 

c. Gizlilik dereceli bilgi ve malzemeler; ancak bu bilgileri saglayan Tarafm onceden verecegi 
yazlll onaylyla, Üçüncü Taraflara if~a edilebilir. 

d. Taraflann mübadele edilen gizlilik dereceli bilginin ve malzemenin korunmasl ve gizlilik 
derecesinin kaldlnlmasmm onlenmesine ili~kin sorumluluklan, Anla~manm geçerliliginin sona 
ermesinden sonra da devam edecektir. 
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MADDE-VIII 

HUKUKiKONULAR 


1. Misafir Personel ve bakmakla yükürnlü olunan aile bireyleri, Kabul Eden Devletin topraklannda 
bulundugu sürece giri§, ikamet ve çlkl§ da dâhil olmak üzere, Kabul Eden Devletin yürürlükte 
bulunan yasa ve yonetmeliklerine tabi olacak, aynca, yargl yetkisi Kabul Eden Devlette olacaktlr. 

2. Kabul Eden Devlet, Misafir Personel ya da bakmakla yükümlü olunan aile bireylerinden herhangi 
birinin tutuklanmasl durumunda Gonderen Devleti derhal bilgilendirecektir. 

3. Misafir Personel ya da bakmakla yükümlü olunan aile bireylerinden herhangi birinin Kabul Eden 
Devlet Taraflnca adli bir soru§turmaya veya yargllanmaya muhatap olmasl halinde, bu ki§i Kabul 
Eden Devlet .vatanda§lanna saglanandan az olmamak ko§ulu ile genel kabul gormü§ hukuki 
korumadan istifade etme hakklna sahip olacaktlr. 

4. Kabul Eden Devletin kanunlarlna ayklrl davranmalan durumunda Misafir Personelin 
faaliyetlerine son verilecektir. 

5. Gonderen Devlet, Kabul Eden Devletin topraklannda Misafir Personel üzerinde disiplin yargl 
yetkisini kullanabilecektir. 

6. Gonderen Devletin Kldemli Personeli, kendi kuwetinin askeri teamülleri ve disiplin yasalarl 
uyannca personeli üzerinde disiplin tedbirleri uygulama yetkisine sahiptir. 

MADDE-IX 
TALEPLER 

1. Her bir Taraf, agir ihmal veya kaslttan kaynaklanmadlgl sürece diger Tarafa kar§1 zarar veya 
ziyan için tazminat hakklndan feragat edecektir. Taraflar kar§llIkll olarak zarar ve ziyamn agir ihmal 
ya da kasltll eylemden kaynaklamp kaynaklanmadlglna karar vereceklerdir. 

2. Üçüncü taraflann yaptlgl mal ve e§yada meydana gelen zarar ve ziyan (kasltll yahut kasltslz) 
konusundaki tazminat taleplerinde, Kabul Eden Devletin yasal mevzuatl geçerli olacaktlr. 

3. Bu Anla§mada õngorülen faaliyetlerin yürütülmesi esnaslnda kendi personelinin yaralanmasl ve 
hayatlnl kaybetmesi halinde Gõnderen Devlet herhangi bir tazminat talebinde bulunmayacaktlr. 

4. Talepler MADDE-XIV uyannca diplomatik kanallardan yürütülecektir. 

MADDE-X 

iDARi HUSUSLAR 


1. Taraflar kar§.Il1kll olarak aksini belirtmedikçe, Kabul Eden Devlet, Misafir Personele, bu 
Anla§mada ya da bu Anla§ma uyannca dogan diger anla§ma ve düzenlemelerde belirtilenlerin 
dl§lnda herhangi bir gorev vermeyecektir. 

2. Misafir personel resmi gorevlerinin ifasl esnaslnda kendi silahll kuvvetlerinin üniforma ve askeri 
rütbe i§aretlerini ta§lyacaklardlr. 

3. Gonderen Devlet, gerekli gordügünde, personelini geri çaglrma hakklnl sakll tutar ve Kabul 
Eden Devlet, Gonderen Devletten buna ili§kin bir talep aldlglnda, geri çagnlan personelin dõnü§ü 
için mümkün olan en klsa zamanda gerekli tedbirleri alacaktlr. 
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4. Bütün Misafir Personel ve Bakmakla Yükümlü Oldugu Aile Bireyleri, Kabul Eden Devletin mevcut 
düzenlemelerine bagll olarak orduevlerinden, askeri kantinler ve askeri sosyal tesislerinden 
yararlanabilecektir. 

5. Misafir Askeri Personel veya Aile Bireylerinden herhangi birinin vefat etmesi durumunda, Kabul 
Eden Devlet, Gonderen Devleti haberdar edecek, cenazeyi topraklan içindeki en yakm uluslararasl 
havalimamna nakledecek ve cenaze gonderilinceye kadar gerekli transfer tedbirlerini alacaktlr. 

MADDE-XI 

SAGLlK HizMETLERi 


1. Mlsafir Personel, sagllk açlsmdan bu Anla~ma hükümleri geregi gerçekle~tirilecek faaliyetleri 
yapabilecek uygunlukta olacakhr. 

2. Misafir Personel ve Aile Bireyleri, Kabul Eden Devletin askeri hastanelerinde, Kabul Eden 
Devletin kendi askeri personeli ve aileleri ile e~it ~artlarda sagllk hizmetlerinden yararlanacaktlr. 

3. I~bu Anla~ma uyannca yapllan uygulama anla~malannda kar~llIkll olarak aksine karar 
verilmedikçe, di~ protezi, gorme ve i~itme gereçleri ve diger tlbbi yardlm gereçlerinin kullanlmml 
içeren tedavi ücrete tabi olacak ve uzun süren tlbbi tedavi, ilaç, her türden diger saghk hizmetleri 
ve hastanm ülkesine gonderilmesinden kaynaklanan tüm masraflar Gonderen Devlet tarafmdan 
kar~llanacaktlr. 

4. Sivil kurumlarca saglanan sagllk hizmetlerinin her türlü masrafl, personelin kendisi tarafmdan 
kar~llanacaktlr. 

MADDE-XII 

MALi HUSUSLAR 


1. Bu Anla~ma kapsamma giren i~birl igi faaliyetlerinde gorevlendirilen Misafir Personelin ozlük 
haklan, maa~1 vemali yükümlülükleri Gonderen Devletin mevzuatma bagll olarak Gonderen Devlet 
tarafmdan kar~llanacaktlr. 

2. Tüm masraflar, hizmet kar~IIIgl allnan ücret, ücretsiz veya tenzilatll olarak açrklanacaktlr. 

MADDE-XIII 

ULUSLARARASISORUMLULUKLAR 


Bu Anla~ma hükümleri, Taraflann diger Uluslararasr Anla~malar uyannca sahip oldugu 
yükümlülükleri etkilemeyecek ve diger Devletlerin çlkarlan, güvenligi ve toprak bütünlügü aleyhine 
kullamlmayacaktlr. 

MADDE-XIV 

ANLA~MAZLlKLARIN ÇÔZÜLMESi 


Bu Anla~manm uygulanmasmdan veya yorumlanmasmdan dogan anla~maz"klar Taraflar arasmda 
isti~are ve gorü~meler yoluyla çozülecektir. 
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MADDE-XV 

TADiL 


1. Bu Anla~ma, Taraflardan bírinín yazlll talebi üzeríne degi~tirilebi!ir; 

2. Degí~íklikler, bu Anla~manm Madde XVll'sínde belirtilen ko~ullara uygun olarak yürürlüge 
girecektir. 

MADDE-XVI 

YÜRÜRLÜK VE SONA ERME 


1. Bu Anla~ma, mCiteakíp bir (1) yllllk sürelerle otomatík olarak yenilenebilecek §ekilde be§ (5) yll 
yürürlükte kalacaktlr. 

2. Taraflardan bírí í§bu Anla§mayl herhangí bir ,zamanda diplomatik kanallar vasltaslyla onceden 
yazllI bildírimde bulunmak suretíyle sona erdirebilir. 

3. Bu Anla§ma, bu tip bir bildirimin allnmaslndan doksan (90) gün sonra sona erecektir. 

4. Bu Anla§manm sona erdirilmesi, Taraflar ba§ka §ekilde mutabakata varmadlgl sürece, devam 
eden programlan ve faaliyetleri etkilemeyetektir. ' 

MADDE-XVII 

YÜRÜRLÜGE GiRi~ 


, , 
Bu Anla§ma, onay için gerekli tüm prosedürlerin kendi yasal düzenJemelerine" uyg,lJP olarak 
tamamlandlgml belirten en son yazlll ' bildirimin díplomatik kanallar 'Ô'ásltaslyla Taraflarêa allndlgl 
tarihten altml§ (60) gün sonra yürürlüge girecektir. 

Bu Anla§ma, kendí Hükümetlerínce tam yetkilendirilmi§ olarak altlnda imzalan bUlu,M!1I,ann 
§ahitliginde imzalanml§tlr. '.,., 

Lízbon'da 06 Mayls 2013 tarí~itlde Portekizce, Türkçe ve Ingilizce dillerinde, her biri e§it derecede 
geçerli olmak üzer~, iki orijinal nüsha 61arak tanzim edilmi§tir. Yorum FarkllliQI halinde, Ingilizce 
metin geçerli olacaktlr. 

PORTEKiz CUMHURiYETi TÜRKiYE CUMHURiYETi 
ADlNA HÜKÜMETi ADINA 

José Pedro Aguiar-Branco Ahmet Davutoglu 
Milli Savunma Bakam DI~i~leri Bakam 
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FRAMEWORK AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC 


AND THE GOVERNMENT OF THE REPUBLIC OF TURKEY 


ON MILITARY CO-OPERATION 


The Portuguese Republic and the Government of the Republic of Turkey, 

hereinafter referred to individually as a "Party" and collectively as the "Parties", 

- Considering the North Atlantic Treaty Organization as a pillar of security and 

stability; 

- Reaffirming their commitment to the aims and principIes of the United 

Nations Charter; 

- Emphasizing the fact that the co-operation between the Parties in various 

defence fields on the basis of sovereignty of both sides, principIes of equality 

and mutual respect will contribute to the common interests of both nations 

and economic efficiency; 

- Stressing the need for improving the existing friendly relations between both 

nations on the basis of the national laws, , International Rules and 

Agreements, 

Have agreed as follows, 

Article I 


PURPOSE 


The purpose of this Agreement is to establish a framework for relations between 

the Parties within the respective responsibilities of the competent authorities in 



the fields outlined in Article IV and to ensure the defence and military 

cooperation between the Parties. 

Article 11 


SCOPE 


This Agreement covers the exchange of personnel, material, equipment, 

information and experience in the fields set out in Article IV and in other fields 

to be determined by the complementary and implementation agreements, 

memorandum of understandings, protocols and other technical arrangements 

to be made on the basis of this Agreement. 

Article 111 


DEFINITIONS 


The definitions used in this Agreement have the following meanings: 

l. 	 The Sending State means the State that sends personnel, material and 

equipment to the Receiving State for the purposes of this Agreement. 

2. 	 The Receiving State means the State in the territory of which the 

personnel, material and equipment of the Sending State are located for 

the purpose of implementing this Agreement. 
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3· 	 The Guest Personnel means the military / civil officials of the Parties 

deployed to the territory of other Party. 

4· 	 The Dependant means a person who relies on the Guest Personnel as 

responsible to look after in accordance with their respective national 

legislation. 

5- The Senior Personnel means the most senior official of the guest 

personnel who supervises the activities of the military/civil group sent 

within the scope of this Agreement and has been appointed in 

accordance with the nationallegislation of the Sending State. 

6. 	 The Cooperation means the activities within the framework of this 

agreement based upon the reciprocity under the matters determined 

by the nationallegislation of both Parties. 

Artide IV 


FIELDS OF CO-OPERATION 


The co-operation between the Parties will be developed in the following areas: 

1. 	 Defence policy and military doctrine; 

2. 	 Arm~d Forces establishments and defence institutions; 

3. 	 Defence and Military law system; 

4· 	 Anti-terrorist struggle; 

5· 	 Peacekeeping and humanitarian operations; 



6. 	 Administration and management of personnel; 

7. 	 Military training, education, and exercises; 

8. 	 Cartography, hydrography and military geography; 

9. 	 Military medicine and health services; 

10. 	 Military history, military archives, publications and museums; 

11. 	 Military scientific and technological research; 

12. 	 Logistics and logistic systems; 

13. Defence industry; 


14· Environmental issues and pollution control at military facilities; 


15. 	 Military intelligence; 

16. 	 Social, cultural and spbrts activities. 

Article V 


IMPLEMENTATION AND PRINCIPLES OF COOPERATION 


1. 	 In accordance with the decision of the Parties, the co-operation may be 

accomplished in the following forms: 

a) 	 Meetings and visits of the Ministers of Defence, Chiefs of Staff and their 

deputies or other officials authorized by the Parties; 

b) 	 Exchange of experience between the experts of the Parties in various fields 

of military and defence activities; 



c::.L- ' 1 

~============================~y~ 


.c) 	 Contacts between similar military and defence institutions; 

d) 	 Organization of joint discussions, consultations, meetings and 

participation in courses, symposiums and conferences; 

e) 	 Planning and execution of joint exercises and invitation of military 

observers to attend manoeuvres and lor drills (including fire drills) in 

national territory; 

f) 	 Exchange of educational information and materiaIs; 

g) 	 Grant aid or exchange of logistic support, munitions from inventory, and 

service in return for payment; 

h) 	 Seaport visits. 

2. 	 In the course of implementation, the details of which shall be mutually 

determined by the Parties, complementary and implementation agreements, 

memorandum of understandings, protocols and arrangements pursuant to 

this Agreement can be done. 

Article VI 

COMPETENT AUTHORITIES 

The competent authorities for the implementation ofthis Agreement are: 

For The Government of the Republic of Turkey: the General Staff of the 

Republic ofTurkey. 



· For the Portuguese Republic: the Ministry of National Defence of the 

Portuguese Republic. 

Article VII 


SECURITY OF CLASSIFIED INFORMATION 


1. 	 The exchange of classified information shaIl be regulated by a Security 

Agreement between the Portuguese Republic and the RepubIic of Turkey 

about Mutual Protection of CIassified Information. 

2. 	 Up to the conclusion of the Agreement the following rules wiIl be applied: 

a) 	 AlI classified information, documents, physical and intellectual property 

rights and material provided · or generated under this Agreement shall be 

stored, handled, produced, exchanged, communicated or used suitabIy for 

its purpose in accordance with subsequent agreements or arrangements, 

which are concluded between the Parties. 

b) 	 Information and materiaIs received by one Party from the other, cannot be 

used against interest of the other Party. 

c) 	 The classified information and material may only be disclosed to third 

parties upon written consent of releasing Party prior to the disclosure. 

d) 	 The responsibiIities of the Parties regarding the protection and prevention 

of declassification or downgrading of the exchanged classified information 

and materiaIs shall still continue after the termination of this Agreement. 



Artide VIII 


LEGAL MATIERS 


1. 	 Guest personnel and their Dependants shalI be subject to the existing laws 

and regulations of the Receiving State during their stay in the territory of the 

Receiving State including entry and departure, and the right of jurisdiction 

shalI be vested in the Receiving State. 

2. 	The Receiving State shalI promptly notify the Sending State of the arrest of 

any ofthe Guest Personnel and her/his Dependants. 

3· 	Whenever any of the Guest Personnel or Dependant is prosecuted or tried by 

the Receiving State, he or she shalI be entitled to alI generalIy accepted 

procedural safeguards no less than those provided to the nationals of the 

Receiving State. 

4· 	The activities of the Guest Personnel shall be terminated if they break the law 

of the Receiving State. 

5· 	 The Sending State shalI have the right to exercise disciplinary jurisdiction 

over the Guest Personnel within the territory of the Receiving State. 

6. 	Senior Personnel of the Sending State are vested with the power of imposing 

disciplinary measures on their personnel in accordance with their own 

military service acts and disciplinary laws. 



Article IX 


CLAIMS 


1. 	 Each Party shall waive all its claims against the other Party except where such 

damage or loss resulted from gross negligence or wilful misconduct. The 

Parties shall mutually determine whether or not such damage or loss arose by 

gross negligence or wilful misconduct. 

2. 	For third party claims legislation of the Receiving State shall be valid about 

loss and damage done, whether it is deliberate or not, to the property and 

goods. 

3· 	 No indemnity shall be claimed by the Sending State for injury and death of 

its personnel during the execution of the activities within the scope of this 

Agreement. 

4· 	Claims should be handled through diplomatic channels in accordance with 

Article XIV. 

Article X 


ADMINISTRATIVE MATTERS 


1. 	 Unless otherwise mutually determined by the Parties, the Receiving State 

shall not assign duties to the Guest Personnel other than those specified in 

this Agreement, or subsequent agreements and arrangements. 



2. 	The Military Guest PersonneI shall wear the uniform and military insignia of 

their armed forces in their duty stations. 

3· 	 The Sending State reserves the right to call back its personneI when it deems 

necessary and the Receiving State shall take necessary measures to realize the 

action as soon as it gets the request. 

4· 	AlI.Guest Personnel and Dependants could benefit from the officer's clubs, 

military commissaries and military recreationaI facilities, depending on the 

current reguIations of the Receiving State. 

5· 	 In case a Guest PersonneI or Dependant dies, the Receiving State shall inform 

the Sending State of the case, transport the body to the nearest internationaI 

airport within its territory and adopt appropriate transfer measures until the 

delivery thereof. 

Article XI 


MEDICAL SERVICES 


1. 	 The Guest PersonneI shall be medically fit to conduct any activity pursuant to 

this Agreement. 

2. 	 Guest PersonneI and theirDependants shall benefit from the medicaI support 

in the military hospitaIs of the Receiving State in equal conditions as 

provided for the military personnel and their families of the Receiving State. 

3· 	 Unless otherwise mutually determined in the implementing agreements 

pursuant to this Agreement, medicaI care requiring dental prosthesis, visual, 



audio and other auxiliary equipment shall be excluded from free medicaI 

service and all expenses for long term medicaI treatment, medicine, every 

other kind of medicaI services and the sending costs of the patients back to 

their country shall be paid by the Sending State. 

4. 	Any expenses related to the medicaI service provided by civilian institutions 

shall be paid by the personnel who receive medicaI service. 

Article XII 


FINANCIAL MATIERS 


1. 	 Personal rights, salary and financiaI commitments of the Guest Personnel, 

who are assigned to the cooperation activities covered by this Agreement, 

depending on Sending State regulations, shall be borne by the Sending State. 

2. 	AlI expenses shall be clarified as charged, free of charge or discounted. 

Article XIII 


INTERNATIONAL RESPONSIBILITIES 


The provisions of this Agreement shall not affect the commitments of the 

Parties originating from other International Agreements and shall not be used 

against interests, security and territorial integrity of other States. 



ArticleXIV 


SETILEMENT OF DISPUTES 


Any dispute concerning the implementation or interpretation of this Agreement 

shall be solved by consultations and negotiations between the Parties. 

Article XV 


AMENDMENTS 


1. 	 The present Agreement may be amended u pon written request of either 

Party. 

2. 	The amendments shall enter into force In accordance with the terms 

specified in Article XVII of this Agreement. 

Article XVI 


DURATION AND TERMINATION 


1. 	 The present Agreement shall remain in force for a period of five years 

automatically renewable for successive periods of one year. 

2. 	Either Party may, at any time, terminate the present Agreement upon a prior 

notification in writing through diplomatic channels. 



3· 	The present Agreement shall terminate ninety (90) days after receipt of such 

notification. 

4· 	The termination of this Agreement shall have no affect on ongoing programs 

and activities, except if the Parties agree otherwise. 

Artide XVII 


ENTRY INTO FORCE 


This agreement shall enter into force sixty (60) days after the reception of the 

latter date of the notifications, by the Parties, in writing and through diplomatic 

channels, certifying the completion of the respective internaI legal procedures 

necessary for that effect. 

IN WITNESS WHEREOF the undersigned, being duly authorized by their 

respective Governments, have signed this Agreement. 



Done in Lisbon, on the 6th of May of 2013, in two originaIs both in the 

Portuguese, Turkish and English Ianguages, all texts being equally authentic. In 

case of divergence of interpretation, the English text shall prevail. 

FOR THE PORTUGUESE REPUBLIC FOR THE GOVERNMENT OF THE 

REPUBLIC OF TURKEY 

Jqsj Pedro Aguiar-Branco Ahmet Davutoglu.:.. w. . 

Minister ofNational Defence Minister ofForeign Affairs 

'~ , 


